
CÓDIGO
CONTRIBUTIVO

CRISTINA KELLEM S. C. FERNANDES

ANOTADO E COMENTADO

INCLUI:

Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial 
de Segurança Social

Regulamentação do Código dos Regimes Contributivos 
e legislação complementar

Regime processual aplicável às contra-ordenações laborais 
e de segurança social

Edição 2013





NOTA À 4ª EDIÇÃO

Esta quarta edição contempla todos os normativos que, direta ou indiretamente, 
introduziram alterações ao código contributivo. 

Trata-se de uma edição revista, quer no texto legal, quer nas anotações, de modo a 
que estas pudessem estar atualizadas, em conexão com o normativo legal, e que, acima 
de tudo, pudessem ser úteis, para todos aqueles que precisam de interagir com o código 
contributivo.

Graças ao êxito das edições anteriores, optou-se por manter o formato utilizado, in-
cluindo as tabelas de ordem prática que pretendem auxiliar a leitura e entendimento do 
texto legislativo, a par de os exemplos terem sido alvo de revisão e sido introduzidos outros.

Com esta obra pretende-se oferecer uma mais-valia aos profissionais que diariamente 
trabalham com a temática contida no código contributivo, e ainda a qualquer pessoa que 
precise, mesmo que esporadicamente, de interagir com o normativo ou, pelos mais variados 
motivos, um dia se veja perante o código contributivo e o sistema de segurança social.





INTRODUÇÃO

Muitos profissionais que, todos os dias, lidam com a segurança social em algum 
momento já se depararam com a dificuldade em encontrar resposta legislativa às suas 
dúvidas, devido à grande quantidade de diplomas soltos no tempo e espaço e às sucessivas 
alterações ou retificações que se deram por diversos motivos. Estes factos levam-nos a crer 
ser esta a maior novidade deste Código Contributivo, ou seja, a possibilidade de encon-
trar num único diploma resposta às dúvidas relativas à relação contributiva para com o 
sistema de segurança social. Com a elaboração e aprovação deste Código, assistimos, pela 
primeira vez no âmbito da segurança social, à compilação, sistematização, clarificação e 
harmonização de princípios, compilando num único documento todos os normativos que 
regulam as relações materiais de direitos e obrigações entre o sistema previdencial de 
segurança social e os seus atores, os beneficiários e os contribuintes.  

Longe de querermos defender ou lançar ataques ao Código, apenas iremos debruçar-nos 
sobre a sua vertente de aplicação, ou seja, após a sua publicação, quer os seus defensores 
quer os seus críticos terão que com ele conviver, afinal “Dura Lex Sed Lex” 1, tal expres-
são latina que se refere à necessidade de respeitarmos a lei em todos os casos. Assim, 
aqui o relevante será tentar estabelecer alguns comentários e notas ao texto da Lei que 
permitam uma leitura e associações mais claras por parte daqueles que com o Código 
terão de lidar no decurso da sua atividade profissional. Não podemos deixar de referir, 
entretanto, que algumas alterações, nomeadamente o alargamento da base de incidência 
contributiva, poderão ser criticadas em termos de oportunidade, já que surgem quando 
o tecido empresarial ainda não está recuperado dos efeitos da crise económica, além de 
que que, apesar de diferir no tempo a aplicação da diferenciação das taxas contributivas 
em função da modalidade do contrato de trabalhado estabelecido, tal não deverá ser 
suficiente para travar o impacto no tecido empresarial.

Tentaremos ainda destacar alguns aspetos que não entrarão em vigor ao mesmo tem-
po que o restante diploma e, em alguns casos, introduzir alguns quadros que facilitem a 
absorção do conteúdo do Código.

No fundo, o Código Contributivo é uma compilação de uma série de diplomas com 
algumas alterações significativas em determinados assuntos e algumas novidades, ao 
mesmo tempo que a sua publicação e revisão abre portas a outras alterações no campo 
das prestações do sistema de Segurança Social, nomeadamente alterações que se prendem 
com a autorização legislativa dada para que o Governo legisle no sentido de criar o acesso 
às prestações de desemprego aos membros de órgãos estatutários e profissionais livres.

1 - Dura lex, sed lex é uma expressão em latim cujo significado em português é “a lei [é] dura, porém [é] a lei”.





CÓDIGO DOS REGIMES CONTRIBUTIVOS 
DO SISTEMA PREVIDENCIAL

DE SEGURANÇA SOCIAL

Lei n.º 110/2009, de 16 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 119/2009, de 30 de Dezembro, pelo 
Decreto-lei n.º 140-B/2010, de 30 de Dezembro, pelas Leis 
n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, Lei n.º 64-B/2011, de 30 

de Dezembro e Lei nº. 66-B/2012, de 31 de Dezembro.

Com as alterações introduzidas pela Lei n.º 119/2009, de 30 de Dezembro (altera 
a entrada em vigor do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial da 
Segurança Social, para 1 de Janeiro de 2011 e ajusta as disposições que contemplam o 
ano de 2010 para o ano de 2011 - Art.ºs 277.º a 281.º) e pela Lei nº 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, (aprova o Orçamento de Estado para 2011 e altera o código contributivo e fixa 
a entrada em vigor para 1 de Janeiro de 2011).

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161º da Cons-
tituição, o seguinte:

ARTIGO 1.º
Objecto

1 - É aprovado o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Se-
gurança Social, adiante designado Código, que se publica em anexo à presente lei e que 
dela faz parte integrante.

ARTIGO 2.º
Aplicação às instituições de previdência

O disposto no Código é aplicável, com as necessárias adaptações, às instituições de 
previdência criadas anteriormente à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 549/77, de 31 
de Dezembro. 1
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ANOTAÇÃO
1  Com a publicação do Decreto-lei n.º 549/77, de 31 de Dezembro, surge a definição, em termos com-
pletos e inovadores para a época, da estrutura da segurança social, tendo como princípios essenciais 
a integração, a descentralização e a participação, a segurança social passa a contar com um conjunto 
de serviços de administração directa do Estado e com organismos de âmbito nacional dotados de 
personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira. Passa-se a contar com uma estrutura 
que inclui os centros regionais de segurança social, que passam a integrar serviços e instituições 
de previdência social e assistência social, no respectivo âmbito geográfico, ou seja, a nível distrital.

A título de exemplo sobre as instituições de previdência referidas no artigo 2º, temos a Caixa Nacional 

de Seguros de Doenças Profissionais.

ARTIGO 3.º
Obrigação de informar

(Revogado pelo artigo 71º da Lei nº 55-A/2010, de 31 de Dezembro)

ARTIGO 3.º-A
Trabalhadores bancários a integrar no regime geral de segurança social

1 - Os trabalhadores bancários no activo, inscritos na Caixa de Abono de Família dos 
Empregados Bancários e abrangidos por regime de segurança social substitutivo constante 
de instrumento de regulamentação colectiva de trabalho vigente no sector bancário são 
integrados no regime geral de segurança social dos trabalhadores por conta de outrem 
para efeitos de protecção na parentalidade, no âmbito das eventualidades de maternidade, 
paternidade e adopção e na velhice. 1

2 - Os trabalhadores referidos no número anterior mantêm a protecção do regime de 
segurança social dos trabalhadores por conta de outrem nas eventualidades de doença 
profissional e desemprego.

3 - A taxa contributiva é de 26,6 %, cabendo 23,6 % à entidade empregadora e 3 % ao 
trabalhador, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 - No caso de entidades sem fins lucrativos a taxa contributiva é de 25,4 %, cabendo 
22,4 % à entidade empregadora e 3 % ao trabalhador.

ANOTAÇÃO
1  A integração dos novos trabalhadores do serviço bancário foi determinada pelo Decreto-Lei nº 
54/2009, de 02 de Março, porém a total integração dos trabalhadores do sector bancário torna-se 
possível com a publicação do Decreto-Lei nº 1-A/2011, de 3 de Janeiro, que resume o acordo entre 
o sector bancário e o Governo. Assim os trabalhadores do sector bancário até então abrangidos pela 
Caixa de Abono de Família dos Empregadores Bancários (CAFEB), passam a estar abrangidos pelo 
regime geral de segurança social, para efeitos de protecção nas eventualidades de maternidade, 
paternidade, adopção e velhice. Sendo que o presente artigo fixa as taxas contributivas a aplicar.

Código Contributivo – Anotado e Comentado
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ARTIGO 4.º
Regulamentação

1 - São regulamentados por decreto-lei ou por decreto regulamentar os procedimentos 
necessários à implementação, à aplicação e à execução do disposto no Código.

2 - A regulamentação das alíneas r), x) e aa) do n.º 2 do artigo 46.º e do artigo 55.º, 
ambos do Código, é precedida de avaliação efectuada em reunião da Comissão Permanente 
de Concertação Social e não ocorre antes de 1 de Janeiro de 2014.

ARTIGO 5.º
Norma revogatória

1 - Com a entrada em vigor do Código são revogados:
a)	 Artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 513-M/79, de 26 de Dezembro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.ºs 251/83, de 11 de Junho, 81/85, de 28 de Março e 141/91, de 10 de Abril;
b)	 Decreto-Lei n.º 103/80, de 9 de Maio, alterado pelos Decretos-leis n.ºs 275/82, de 

15 de Julho, 194/83, de 17 de Maio, e 118/84, de 9 de Abril;
c)	 Decreto-Lei n.º 124/84, de 18 de Abril, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 330/98, de 

2 de Novembro e 14/2007, de 19 de Janeiro; 
d)	 Os artigos 14.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 140-D/86, de 14 de Junho, alterado pelos 

Decretos-Leis n.ºs 295/86, de 19 de Setembro, e 102/89, de 29 de Março, pelas Leis 
n.ºs 2/92, de 9 de Março, 75/93, de 20 de Dezembro, 39-B/94, de 27 de Dezembro, 
52-C/96, de 27 de Dezembro, e 87-B/98, de 31 de Dezembro, pelo Decreto-lei n,º 
199/99, de 8 de Junho, e pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro;

e)	 Decreto-Lei n.º 401/86, de 2 de Dezembro;
f)	 Artigos 2.º a 17.º, n.º 1 do artigo 18.º, 19.º a 21.º, 35.º a 44.º e n.º 1 do artigo 45.º do 

Decreto-Lei n.º 40/89, de 1 de Fevereiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 176/2003, 
de 2 de Agosto, 28/2004, de 4 de Fevereiro, e 91/2009, de 9 de Abril;

g)	 Os artigos 1.º a 8.º, 10.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 64/89, de 25 de Fevereiro; 
h)	 Decreto-Lei n.º 102/89, de 29 de Março;
i)	 Decreto-Lei n.º 300/89, de 4 de Setembro; 
j)	 Decreto-Lei n.º 411/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 400/93, de 

3 de Dezembro;
l)	 Decreto-Lei n.º 327/93, de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis nºs 103/94, 

de 20 de Abril e 571/99, de 24 de Dezembro; 
m)	Decreto-Lei n.º 328/93, de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis nºs 240/96, 

de 14 de Dezembro, 397/99, de 13 de Outubro, 159/2001, de 18 de Maio e 119/2005, 
de 22 de Julho; 

n)	 Os artigos 7.º, 9.º, 10.º, 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 89/95, de 6 de Maio, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 34/96, de 18 de Abril;

o)	 Decreto-Lei n.º 199/99, de 8 de Junho, alterado pelo artigo 36.º da n.º Lei 3 B/2000, 
de 4 de Abril;

p)	 Decreto-Lei n.º 200/99, de 8 de Junho;
q)	 Decreto-Lei n.º 464/99, 5 de Novembro;
r)	 Decreto-Lei n.º 40/2001, de 9 de Fevereiro;
s)	 Decreto-Lei n.º 106/2001, de 6 de Abril;
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2  Não obstante o facto de termos uma revogação maciça de normativos que passam a constar do 
código contributivo, deverá ser dada especial atenção a alguns pontos que precisam de regulamenta-
ção, procedimentos ou complementos, e que desta forma, quando nos depararmos com uma destas 
situações, deveremos recorrer aos diplomas revogados, a fim de obter resposta enquanto não houver 
regulamentação ou diplomas complementares.

ARTIGO 6.º
Entrada em vigor 1

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte a presente lei entra em vigor no dia 
1 de Janeiro de 2011.

2 - As disposições constantes dos artigos 277.º a 281.º passam a ter como primeiro ano 
de referência, para a entrada em vigor, o ano de 2011, adaptando-se consecutivamente 
aos anos seguintes.

3 - O disposto nas alíneas r), x) e aa) do n.º 2 do artigo 46.º e o artigo 55.º, ambos do 
Código, só entram em vigor quando forem regulamentados.

[art. 1º]

ANOTAÇÃO
1  Com a redacção dada pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro

Aprovada em 23 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 31 de Agosto de 2009.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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ANOTAÇÃO
1  Obviamente, que se possuímos um código com o propósito de compilar normativos dispersos já 
existentes, a revogação dos mesmos surge como consequência mais que lógica.

t)	 Decreto-Lei n.º 8-B/2002, de 15 de Janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 
111/2005, de 8 de Julho e 125/2006, de 29 de Junho, pela Lei n.º 40/2007, de 24  de 
Agosto e pelos Decretos-Leis n.ºs 73/2008, de 16 de Abril, e 122/2009, de 21 de Maio;

u)	 Decreto-Lei n.º 87/2004, de 17 de Abril e Decreto-Lei n.º 261/91, de 25 de Julho, 
alterado pelas Leis n.ºs 118/89, de 11 de Agosto, e 99/2003, de 27 de Agosto, e pelos 
Decretos-Leis n.ºs 87/2004, de 17 de Abril, e 187/2007, de 10 de Maio;

v)	 Decreto-Lei n.º 98/2005, de 16 de Junho;
x)	 O artigo 11º. Do Decreto Legislativo Regional n.º 12/93/M, de 23 de Julho, alterado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/98/M, de 18 de Setembro; (alterado pela 
Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro)

z)	 Artigos 17.º, 20.º, 24.º, 127.º, 128.º e 129.º do Decreto n.º 45266, de 23 de Setembro 
de 1963;

aa)	Decreto n.º 420/71, de 30 de Setembro;
bb)	Decreto Regulamentar n.º 43/82, de 22 de Julho, alterado pelos Decretos Regula-

mentares n.ºs 36/87, de 17 de Junho, e 71/94, de 21 de Dezembro;
cc)	Decreto Regulamentar n.º 5/83, de 31 de Janeiro; 
dd)	Decreto Regulamentar n.º 12/83, de 12 de Fevereiro, alterado pelo Decreto Regu-

lamentar n.º 53/83, de 22 de Junho;
ee)	Decreto Regulamentar n.º 75/86, de 30 de Dezembro, alterado pelo Decreto Regu-

lamentar n.º 9/88, de 3 de Março; 
ff)	 Decreto Regulamentar n.º 14/88, de 30 de Março;
gg)	Decreto Regulamentar n.º 17/94, de 16 de Julho, alterado pelo Decreto Regula-

mentar n.º 6/97, de 10 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.º 397/99, de 13 de Outubro;
hh)	Decreto Regulamentar n.º 26/99, de 27 de Outubro;
ii)	 Decreto Regional n.º 26/79/M, de 7 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

40/2001, de 9 de Fevereiro, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2004/M, de 
7 de Agosto;

jj)	 Decreto Regional n.º 18/84/A, de 12 de Maio;
ll)	 Portaria n.º 780/73, de 9 de Novembro;
mm)	Portaria n.º 456/97, de 11 de Julho;
nn)	Portaria n.º 989/2000, de 14 de Outubro;
oo)	Portaria n.º 1039/2001, de 27 de Agosto, alterada pela Portaria n.º 311/2005, de 23 

de Março;
pp)	Portaria n.º 311/2005, de 23 de Março;
qq)	Portaria n.º 292/2009, de 23 de Março;
rr)	Despacho Normativo n.º 208/83, de 22 de Novembro. 1

ss)	O Decreto -Lei n.º 299/86, de 19 de Setembro.
2 - Até à entrada em vigor da regulamentação mantêm-se transitoriamente em vigor 

as disposições procedimentais dos diplomas revogados no número anterior que não con-
trariem o disposto no Código. 2

Código Contributivo – Anotado e Comentado
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ANOTAÇÃO
1  O sistema previdencial tem por objectivo garantir as prestações pecuniárias que funcionem como 
substitutas dos rendimentos do trabalho aquando da verificação de eventualidades legalmente pre-
vistas (artigo 50ª da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro – Lei de Bases da Segurança Social).

ARTIGO 2.º
Objecto

O presente Código define o âmbito pessoal, o âmbito material, a relação jurídica de 
vinculação e a relação jurídica contributiva dos regimes a que se refere o artigo anterior, 
regulando igualmente o respectivo quadro sancionatório.

ARTIGO 3.º
Direito subsidiário

São subsidiariamente aplicáveis: 1

a)	 Quanto à relação jurídica contributiva, a Lei Geral Tributária;
b)	 Quanto à responsabilidade civil, o Código Civil;
c)	 Quanto à matéria procedimental, o Código do Procedimento Administrativo;
d)	 Quanto à matéria substantiva contra-ordenacional, o Regime Geral das Infracções 

Tributárias.

[art. 1º]

ANEXO
Código dos Regimes Contributivos

do Sistema Previdencial de Segurança Social

PARTE I
Disposições gerais e comuns

CAPÍTULO I
Disposições gerais

ARTIGO 1.º
Âmbito de aplicação

O presente Código regula os regimes abrangidos pelo sistema previdencial 1  aplicá-
veis aos trabalhadores por conta de outrem ou em situação legalmente equiparada para 
efeitos de segurança social, aos trabalhadores independentes, bem como o regime de 
inscrição facultativa.
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ANOTAÇÃO
1  Relativamente às questões de relação jurídica contributiva, responsabilidade civil, matéria pro-
cedimental e substantiva contra-ordenacional, cujo texto presente no Código Contributivo não seja 
suficiente para sua conclusão, o presente artigo permite o recurso a outros normativos, ou seja, a Lei 
Geral Tributária, Código Civil, Código do Procedimento Administrativo e Regime Geral das Infracções 
Tributárias, para aplicação às matérias referidas no artigo 3º, de forma a complementar o disposto 
no Código Contributivo.

[art. 4º]

ARTIGO 4.º
Quadro legal de referência

1 - O regime aplicável à generalidade dos trabalhadores por conta de outrem, designado 
no presente Código por regime geral, constitui o quadro legal de referência dos restantes 
regimes contributivos do sistema previdencial.

2 - O regime geral pode ser objecto de adaptações no que respeita, designadamente, ao 
âmbito pessoal, ao âmbito material e à obrigação contributiva, permitindo a sua adequa-
ção às condições e características específicas do exercício da actividade e das categorias 
de trabalhadores.

ARTIGO 5.º
Regime geral dos trabalhadores por conta de outrem

O regime geral dos trabalhadores por conta de outrem compreende:
a)	 O regime aplicável à generalidade dos trabalhadores por conta de outrem; 1

b)	 O regime aplicável aos trabalhadores integrados em categorias ou situações 
específicas;

c)	 O regime aplicável às situações equiparadas a trabalho por conta de outrem.

ANOTAÇÃO
1  Podemos definir como abrangidos pelo regime geral, todos os trabalhadores que exercem actividade 
profissional remunerada subordinados a outrem, ao abrigo de contrato de trabalho nos termos do 
disposto no Código do Trabalho. Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprovou o Código do Trabalho, 
no seu artigo 11º, dispõe o seguinte: “Contrato de trabalho é aquele pelo qual uma pessoa singular 
se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua actividade a outra ou outras pessoas, no âmbito de 
organização e sob a autoridade destas.”

Excluindo-se do âmbito de aplicação do regime geral, os trabalhadores abrangidos pelo regime de 
protecção social convergente dos trabalhadores que exercem funções públicas ou que nos termos da 
lei tenham optado pelo regime de protecção social pelo qual estão abrangidos, desde que o regime 
convergente traduza-se por ser de inscrição obrigatória.
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CAPÍTULO II
Disposições comuns

ARTIGO 6.º
Relação jurídica de vinculação

1 - A relação jurídica de vinculação é a ligação estabelecida entre as pessoas singulares 
ou colectivas e o sistema previdencial de segurança social. 1

2 - A vinculação ao sistema previdencial de segurança social efectiva-se através da 
inscrição na instituição de segurança social competente.

3 - A inscrição pressupõe a identificação do interessado no sistema de segurança social 
através de um número nacional de identificação na segurança social (NISS). 2

ANOTAÇÃO
1  A relação jurídica de vinculação determina a ligação entre o sistema de segurança social e os 
particulares enquadrados, obrigatória ou facultativamente, num dos regimes de segurança social e em 
regra dá-se por via do início de relação de trabalho, no caso dos trabalhadores por conta de outrem, 
ou manifestação de vontade, no caso dos trabalhadores independentes ou seguro social voluntário.

2  No passado, a identificação para as pessoas singulares era o número de beneficiário e para as 
entidades empregadoras o número de contribuinte do sistema de segurança social, que foram subs-
tituídos pelo NISS de pessoa singular e NISS de pessoa colectiva, respectivamente, quando entrou 
em utilização o sistema informático que possibilitou que a segurança social passasse a contar com 
uma base de dados a nível nacional, deixando para trás o sistema em que cada Distrito possuía 
uma base de dados independente, passando as pessoas singulares e colectivas a integrar o grupo 
denominado ERSS, entidades relevantes para a Segurança Social. Em ambos os casos o NISS é 
composto por 11 algarismos, para pessoas singulares começam pelo algarismo 1 e para pessoas 
colectivas iniciam-se pelo algarismo 2.

Exemplo:

1 234 567 892 2 – Pessoa Singular e 2 500 123 456 9 – Pessoa Colectiva

Considera-se Pessoa Singular qualquer cidadão, nacional ou estrangeiro, que tem como elementos 
identificativos o Bilhete de Identidade ou outro documento de identificação civil com o mesmo valor e/
ou número de Identificação Fiscal, sem prejuízo de crianças, mesmo que não possuidoras de número 
de identificação fiscal, serem inscritas e a eles ser atribuído NISS. E por Pessoas Colectivas temos 
toda e qualquer entidade sujeita a registo obrigatório no Registo Nacional de Pessoas Colectivas – 
Sociedades Comerciais (Sociedade em Nome Colectivo, Sociedade por Quotas, Sociedade Anónima, 
Sociedade em Comandita Simples e por Acções), Cooperativas, Empresas Públicas, Agrupamentos 
Complementares de Empresas, Agrupamentos Europeus de Interesse Económico, entre outros, que 
tem como elemento identificativo o NIPC (número de identificação de pessoa colectiva) e que não se 
enquadre no grupo das Pessoas Singulares (os empresários em nome individual, por exemplo, são 
incluídos no grupo das pessoas singulares).

[art. 6º]Código Contributivo – Anotado e Comentado
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ARTIGO 7.º
Objecto da relação jurídica de vinculação

A relação jurídica de vinculação tem por objecto a determinação dos titulares do direito 
à protecção social do sistema previdencial da segurança social, bem como dos sujeitos 
das obrigações.

ARTIGO 8.º
Inscrição

1 - A inscrição é o acto administrativo pelo qual se efectiva a vinculação ao sistema 
previdencial da segurança social.

2 - A inscrição confere:
a)	 A qualidade de beneficiário às pessoas singulares que preenchem as condições de 

enquadramento no âmbito pessoal de um dos regimes abrangidos pelo sistema 
previdencial;

b)	 A qualidade de contribuintes às pessoas singulares ou colectivas que sejam en-
tidades empregadoras. 1

3 - A inscrição dos beneficiários é obrigatória e vitalícia permanecendo independen-
temente dos regimes em cujo âmbito o indivíduo se enquadre.

4 - A inscrição das entidades empregadoras é obrigatória, única e definitiva.

ANOTAÇÃO
1  O grupo denominado por Entidade Empregadora é constituído por qualquer entidade, pessoa 
singular ou colectiva, que, para o desempenho de uma determinada actividade económica, emprega 
trabalhadores subordinados, sendo, por isso, obrigada a contribuir para a Segurança Social sobre as 
remunerações pagas a esses trabalhadores.

ARTIGO 9.º
Enquadramento

1 - O enquadramento é o acto administrativo pelo qual a instituição de segurança so-
cial competente reconhece, numa situação de facto, a existência dos requisitos materiais 
legalmente definidos para ser abrangido por um regime de segurança social. 1

2 - Sempre que ocorra em relação à mesma pessoa mais do que um enquadramento 
estes são efectuados por referência ao mesmo NISS.

[art. 7º]

ANOTAÇÃO
1  O Código vem ressaltar a diferença entre inscrição e enquadramento, se em outros tempos a ins-
crição no sistema de segurança social apenas se efectivava aquando da primeira relação de trabalho 
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ARTIGO 11.º
Objecto da obrigação contributiva

1 - A obrigação contributiva tem por objecto o pagamento regular de contribuições 
e de quotizações por parte das pessoas singulares e colectivas que se relacionam com o 
sistema previdencial de segurança social.

2 - As contribuições são da responsabilidade das entidades empregadoras, dos traba-
lhadores independentes, das entidades contratantes e dos beneficiários do seguro social 
voluntário, consoante os casos, e as quotizações são da responsabilidade dos trabalhadores, 
nos termos previstos no presente Código. 1

3 - As contribuições e quotizações destinam-se ao financiamento do sistema previ-
dencial que tem por base uma relação sinalagmática directa entre a obrigação legal de 
contribuir e o direito às prestações.

que se constituía na vida do trabalhador e ao mesmo tempo promovia-se o enquadramento, isto mu-
dou desde que o sistema de segurança social passou a atribuir o NISS (número de identificação de 
segurança social), aquando do nascimento e requerimento de abono de família, ou seja, a inscrição, 
mesmo que tendo sido efectuada muito antes da constituição de alguma relação com o mercado de 
trabalho e obrigações daí resultantes, irá vigorar definitivamente para o indivíduo titular do mesmo. Já o 
enquadramento dá-se a cada novo vínculo laboral, quer seja por conta de outrem ou por conta própria.

[art. 10º]

ARTIGO 10.º
Relação jurídica contributiva

1 - A relação jurídica contributiva 1  consubstancia-se no vínculo de natureza obriga-
cional que liga ao sistema previdencial:

a)	 Os trabalhadores e as respectivas entidades empregadoras; 
b)	 Os trabalhadores independentes e quando aplicável as pessoas colectivas e as 

pessoas singulares com actividade empresarial que com eles contratam;
c)	 Os beneficiários do regime de seguro social voluntário.
2 - A relação jurídica contributiva mantém-se mesmo nos casos em que normas es-

peciais determinem a dispensa temporária, total ou parcial, ou a redução do pagamento 
de contribuições.

ANOTAÇÃO
1  Temos como relação jurídica contributiva a relação jurídica que se estabelece entre os beneficiários 
(e respectivas entidades empregadoras, no caso dos trabalhadores por conta de outrem) e as insti-
tuições de segurança social em função do pagamento por aqueles, de forma voluntária (no caso do 
seguro social voluntário) ou obrigatória, de contribuições destinadas ao financiamento dos regimes 
de segurança social. Surge com o pagamento das remunerações aos trabalhadores por conta de 
outrem ou início de actividade, no caso dos trabalhadores por conta própria.

Código Contributivo – Anotado e Comentado
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ARTIGO 12.º
Conceito de contribuições e quotizações

As contribuições e as quotizações são prestações pecuniárias destinadas à efectivação 
do direito à segurança social. 1

ANOTAÇÃO
1  No caso das quotizações, o montante é deduzido da retribuição (retido na fonte) a pagar ao traba-
lhador e entregue em conjunto com a contribuição por parte das entidades empregadoras, assumindo 
o papel de substituto tributário.

ANOTAÇÃO
1  Por contribuições entende-se a parte que cabe à parte empregadora pagar a segurança social e 
por quotização a parte que é retida da remuneração do trabalhador. Taxa aplicável para efeitos de 
segurança social é constituída por contribuição + quotização. Enquanto a base de incidência contri-
butiva é constituída pelo montante das remunerações, reais ou convencionais, sobre as quais incidem 
as taxas contributivas, para efeitos de apuramento do montante das contribuições e das quotizações.

Exemplos:

Taxa contributiva de 34,75% do regime geral (23,75% correspondente à entidade empregadora a 
título de contribuição e 11% a ser retido ao trabalhador a título de quotização).

Base de incidência contributiva = Remuneração mensal + Comissões

Base de incidência x taxa contributiva = montante a ser entregue a segurança social (contribuição 
+ quotização)

[art. 12º]

ARTIGO 13.º
Determinação do montante das contribuições e das quotizações

O montante das contribuições e das quotizações é determinado pela aplicação da taxa 
contributiva às remunerações que constituem base de incidência contributiva, nos termos 
previstos no presente Código.

ARTIGO 14.º
Base de incidência contributiva

Considera-se base de incidência contributiva o montante das remunerações, reais ou 
convencionais, sobre a quais incidem as taxas contributivas, nos termos consagrados no pre-
sente Código, para efeitos de apuramento do montante das contribuições e das quotizações.
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A maior novidade deste código contributivo [já com as alterações introduzidas pela Lei n.º 66-
B/2012, de 31 de Dezembro (OE2013), Lei n.º 20/2012, de 14 de Maio, Lei n.º 64-B/2011 e Lei nº 
55-A/2010, de 31 de Dezembro] é a possibilidade de encontrar num único diploma resposta 
as dúvidas relativas a relação contributiva para com o Sistema de Segurança Social, já que 
até então a matéria nele contida encontrava-se dispersa em vários diplomas. Com a elabora-
ção e aprovação deste Código, assistimos, pela primeira vez no âmbito da segurança social, à 
compilação, sistematização, clarificação e harmonização de princípios, compilando num único 
documento todos os normativos que regulam as relações entre o sistema previdencial de se-
gurança social e os seus atores principais. 

Não obstante a sua entrada em vigor acontecer em momento delicado da economia, a sua 
aplicação é inevitável; deste modo, é essencial que todos aqueles que com o código tenham 
que se relacionar que o conheçam e estejam cientes das inovações e alterações introduzidas.

Do mesmo modo, introduziu-se o Decreto Regulamentar nº 1-A/2010, de 3 de Janeiro (já com 
as alterações posteriores a publicação), que procede à regulamentação do código e torna-se 
essencial para a correta articulação dos temas abordados. Conjuntamente com a Portaria n.º 
66/2011, de 4 de Fevereiro, que define os elementos e meios de prova previstos no Decreto 
Regulamentar e pela pertinência em relação à temática incluimos a Lei n.º 107/2009, de 14 de 
Setembro, que prevê o regime processual aplicável às contra-ordenações laborais e de segu-
rança social.
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